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Prefácio1

	Ignacio Ferrero

	A


	abundância de escândalos corporativos que vieram à tona nas últimas décadas provocou críticas generalizadas à gestão empresarial focada principalmente ou exclusivamente na maximização do lucro. Podemos buscar a razão para esta restrição de enfoque no desejo da teoria administrativa – seguindo o mesmo caminho das ciências sociais e da Economia – de se tornar uma ciência tão precisa e exata quanto as ciências naturais, tentando imitar o método da Física ou de ciências mais abstratas, como a matemática e a lógica (BENNIS e O’TOOLE, 2005; GHOSHAL e MORAN, 1996; HÜHN, 2014).

	Quando os modelos numéricos são a chave interpretativa do comportamento organizacional, a consequência imediata é a exclusão de qualquer indício de intencionalidade e, portanto, de uma perspectiva moral (ROCHA e GHOSHAL, 2006). A gestão empresarial se torna, assim, uma disciplina técnica, científica e essencialmente amoral, na qual o agente econômico estaria interessado exclusivamente na maximização do lucro, ignorando uma reflexão mais profunda sobre os propósitos e objetivos de suas ações. A liberdade dos gerentes e executivos seria reduzida à sua capacidade de escolher entre as várias opções disponíveis para obter maior lucro, sem se preocupar com o efeito das decisões sobre o bem comum e o bem-estar geral da sociedade (PFEFFER, 2016).

	A crítica a esses modelos quasi físicos reabriu o debate sobre o papel da educação ética nos programas de formação de estudantes de Administração, tanto de graduação como de pós-graduação (RUBIN e DIERDORFF, 2011; RUTHERFORD, PARKS, CAVAZOS e WHITE, 2012). Esta discussão tem uma tripla faceta: a) se a ética deve estar presente no treinamento de gerentes; b) se esta presença deve ser como uma disciplina isolada ou se deve ser integrada às outras disciplinas que compõem o programa de formação; c) se é suficiente apresentar as diversas escolas de ética de forma neutra ou se deve propor uma em específico.

	Em relação à terceira questão, até o final do século XX, o ensino da ética na Administração vinha sendo dominado por modelos éticos deontológicos e utilitaristas (FERRERO e SISON, 2014). O raciocínio deontológico se baseia na convicção de que o comportamento deve ser avaliado em relação a sua conformidade com as regras e leis estabelecidas, sem prestar muita atenção ao contexto ou às consequências das decisões e ações. Uma decisão é correta se for compatível com o marco legal e regulatório existente. Diferentemente, o utilitarismo julga as ações por meio de uma análise custo-benefício, graças a qual se deve escolher a opção que trará o maior bem para o maior número possível de pessoas. Tal decisão não considera se na execução desses resultados se empregam alguns meios que podem ser contrários a certas disposições normativas. A lógica deontológica prevaleceu no campo teórico, enquanto a lógica utilitarista prevaleceu no campo prático (FERRERO e SISON, 2014).

	No entanto, o início do século XXI está assistindo ao renascimento de um terceiro modelo denominado de ética das virtudes. Essa escola tem suas origens no trabalho de Aristóteles, particularmente na Ética a Nicômaco, na qual define a virtude e sua relação com uma vida plena (a flourished life). Séculos mais tarde, Tomás de Aquino integraria as ideias aristotélicas à cosmovisão cristã. Após alguns séculos de esquecimento, a ética das virtudes volta à tona graças à publicação do artigo de Elizabeth Anscombe Modern Moral Philosophy, em 1958, e do livro de Alasdair MacIntyre After virtue [Depois da Virtude], em 1981 (MACINTYRE, 2007), que revisa e atualiza a tradição aristotélica-tomista, enfatizando as condições históricas e políticas nas quais as virtudes e o desenvolvimento pessoal se realizam (FERRERO e SISON, 2017).

	A tríade bens-normas-virtudes na qual essa escola se baseia combina as vantagens das duas abordagens anteriores, ao mesmo tempo em que corrige suas deficiências. Como a deontologia, a ética das virtudes aceita a existência de princípios e normas universais que devem prevalecer em qualquer situação e, como o utilitarismo, integra uma análise consequencialista do bem resultante das decisões. Porém, diferentemente da deontologia, ela presta atenção às circunstâncias particulares tanto do agente (motivos, intenções, relações) quanto das ações; e, em discrepância com o utilitarismo, sustenta que há ações que nunca podem ser realizadas, por melhores que sejam os resultados obtidos (FERRERO e SISON 2017).

	O núcleo central da ética das virtudes reside na relação causal que estabelece entre o que o agente faz e o que o agente se torna, por meio da aquisição de virtudes e do desenvolvimento do caráter. O processo é simples de explicar: a virtude é uma disposição habitual ou traço de caráter adquirido por meio de boas ações – isto é, de acordo com sua natureza, livre e repetidamente realizadas – que capacita o agente a perceber, deliberar, decidir, agir e experimentar emoções de forma adequada, ou seja, de acordo com o que é melhor para o ser humano, para a obtenção da excelência. Mas esta concordância requer uma aplicação a uma situação particular e específica, isto é, um juízo acerca da adequação da decisão às circunstâncias concretas que envolvem cada situação. Esse juízo é facilitado pela prudência (phronesis), que ajuda a descobrir o que é apropriado aqui e agora para o agente. Por isso, a prudência produz um alinhamento correto entre a razão, a percepção, o desejo e o comportamento, facilitando a coerência e a integridade do ser humano, e unindo todas as virtudes. Portanto, as virtudes – harmonizadas pela prudência – levam em última instância à felicidade (eudaimonia) entendida como excelência (flourishing), como a perfeição da natureza humana (SISON e FERRERO, 2015).

	Este trabalho, editado pelo prof. Mauricio Serafim, enquadra-se na escola da ética das virtudes. Sob este prima, a obra analisa temas tão variados como a judicialização da política, os dilemas na gestão pública, o papel do estado na promoção do bem comum, a gamificação como forma de gerar hábitos saudáveis, o price gouging e o dilema moral do comerciante, a escola austríaca de economia, o desenvolvimento da imaginação moral nas prisões e outros textos que estão mais diretamente relacionados à Administração, tais como o papel da prudência nas organizações, fusões e aquisições na medicina diagnóstica, a educação do caráter nas organizações, a importância da virtude da docilidade, o que significa ser um administrador virtuoso e, finalmente, a relação desse campo com o fenômeno de mindfulness.

	O livro termina com algumas informações sobre a disciplina Virtudes e Dilemas Morais na Administração ofertada para estudantes de pós-graduação e a qual originou a presente obra, unindo-se, dessa forma, a um número crescente de professores e pesquisadores que propõem o modelo da ética das virtudes como mais abrangente do que os modelos deontológicos e utilitários dominantes até agora.

	Por esses motivos, aplaudo e felicito o prof. Mauricio Serafim e os colaboradores deste volume por tão oportuno e excelente trabalho.

	Ignacio Ferrero é professor de Business Ethics e diretor da Escola de Economia e Administração da Universidade de Navarra, Espanha. É co-editor das obras Business Ethics: A Virtue Ethics and Common Good Approach (Routledge, 2018) e Handbook of Virtue Ethics in Business and Management (Springer, 2017). Também é autor de várias publicações nas principais revistas científicas em ética na Administração, tais como Journal of Business Ethics, Business Ethics Quarterly e Business Ethics: A European Review.
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Apresentação

	Mauricio C. Serafim

	A


	ideia deste livro surgiu durante a elaboração do plano de ensino da disciplina Virtudes e Dilemas Morais na Administração, oferecida pela primeira vez para estudantes de mestrado e doutorado do Programa de Pós-Graduação em Administração da Esag/Udesc no segundo semestre de 2019. Foi minha primeira tentativa de expor em sala de aula uma abordagem que vem se revelando um dos caminhos mais abrangentes para vivenciarmos de maneira real e efetiva a dimensão ética na Administração, para lidarmos com os dilemas que enfrentamos todos os dias na gestão das organizações e de nossas vidas, e desenvolvermos as capacidades necessárias para tomar as melhores decisões.

	Como afirmou o professor de Teoria das Organizações do IESE Business School (Universidade de Navarra, Espanha), Juan Antonio Pérez López (1912-1996), “a ciência não pode ter outro objeto senão ajudar os seres humanos a tomarem as decisões corretas”. Tais decisões podem ter um suporte técnico ou tecnológico, cujo critério é a adequação dos meios/recursos aos fins organizacionais – dentro dos limites cognitivos inerentes a esse processo –, e tendo como objetivo primordial a sobrevivência e o crescimento organizacional. Entretanto, também essas decisões podem estar amparadas na ética, que busca conciliar os bens, as normas e as virtudes com vistas ao crescimento do ser humano, tanto no âmbito individual quanto organizacional.

	Ambas as decisões – com suporte tecnológico e ético – podem ser mutuamente excludentes ou coincidentes. É mais comum considerar que a esfera econômica – e a Administração inclusa – limita a ética como um saber prático que cultiva as virtudes para a autorrealização humana (eudaimonia). Alguns mais incisivos diriam que a esfera econômica – ou especificamente o mercado – corrói ou corrompe qualquer traço de eticidade, moralidade ou caráter. Portanto, necessita-se de um aparato de controle externo cada vez mais sofisticado – como a burocracia (e seus vários disfarces), regulamentações institucionais, invasões de privacidade (às vezes sutis) por empresas e governos, incentivos (muitas vezes não declarados) para mudança de comportamento individual e social, entre outros – de modo que as pessoas realizem certos objetivos organizacionais ou econômicos. Porém, há um pressuposto latente que perpassa essa visão e que, por ironia, é um pressuposto ético, embora reducionista: o comportamento humano se fundamenta primordialmente no autointeresse. Devido a isso, considera-se que a liberdade está desvinculada da responsabilidade e, portanto, a pessoa necessita ser tutelada para se promover o interesse coletivo.

	Diferentemente, a abordagem da ética das virtudes na Administração considera que decisões com suporte tecnológico e ético podem coincidir ou, indo além, é desejável que coincidam, pois nos humanizamos na medida em que agimos eticamente, seja em que esfera for. E “agir eticamente” significa buscar a autorrealização, ou seja, melhorar em virtudes de modo que saibamos decidir (inteligência ou razão) e queiramos escolher (vontade) os bens materiais e imateriais necessários ao nosso crescimento e dos outros, bem como discernir sobre as leis e normas justas que auxiliam na orientação de nossa conduta. Um problema real que esta abordagem enfrenta não é necessariamente sobre como tomar boas e melhores decisões de maneira circunstancial, mas o de adquirir capacidades – ou hábitos operativos estáveis – para que seja possível ao agente sempre (ou na maioria das vezes) tomar boas decisões e ter a coerência de agir conforme essas decisões. Tais capacidades podem ser denominadas de virtudes morais ou competência moral e, na medida em que se desenvolvem no agente, os benefícios podem se espraiar pela organização ou pela vida humana associada, pois, paradoxalmente, as virtudes do agente não se confinam apenas nele mesmo, principalmente se possui um papel de liderança ou está em uma posição organizacional ou social mais determinante (de uma perspectiva da teoria de redes sociais). Deste modo, a ética das virtudes procura estabelecer o vínculo entre o agente e sua ação, jogando luzes em quem o agente se torna à medida que age, ou seja, há uma dimensão de aprendizagem moral e desenvolvimento do caráter do agente. Em outras palavras, o objetivo da ética das virtudes é nos tornarmos pessoas melhores (human flourishing).

	Este livro pretende apresentar ao público brasileiro uma amostra dessa abordagem. O fio que dá sustentação à obra é a ética das virtudes, incluindo temas correlatos que buscam conversar com ela. A reunião dos quinze artigos com temas tão variados é difusa, porém não é dispersiva. A Parte I oferece uma breve introdução, panorama histórico e alguns desdobramentos atuais sobre a ética das virtudes na Administração Pública e Business Ethics, contextualizando os demais textos que se seguem. A Parte II, “Virtudes e Organizações”, oferece reflexões e análises do universo organizacional e suas interfaces – o administrador, a tecnologia, fusões e aquisições, gamificação e mindfulness – na perspectiva das virtudes. A Parte III, “Virtudes e Dilemas Morais em Economia e Administração Pública”, explora outras áreas e temas, abrangendo a Escola Austríaca de Economia, a judicialização da política no STF, dilemas morais na gestão pública, o price gouging e a relação entre a ética e a Administração Pública com base em três modelos normativos. A Parte IV, “Educação Moral e Administração”, enfoca a possibilidade de se desenvolver a dimensão moral/ética nas pessoas, seja nos cursos de graduação em Administração, na utilização da literatura para a formação do imaginário nos presídios, ou como iniciativa do governo. Por fim, após a apresentação dos autores, o leitor poderá conhecer os temas e referências trabalhados na disciplina Virtudes e Dilemas Morais na Administração do PPGA/Esag/Udesc, que originou o livro, servindo também como um guia de leitura para se aprofundar no assunto.

	Este livro é uma realização do grupo de pesquisa AdmEthics – Ética, Virtudes e Dilemas Morais na Administração (Esag/Udesc), que tem se dedicado a aprimorar o conhecimento teórico e a prática da Ética em Administração por meio de um arcabouço interdisciplinar para o estudo de fenômenos morais, bem como suas implicações para as ações humanas, organizacionais e para o desenvolvimento da vida pública e profissional. Formalizado como grupo de pesquisa em 2019, desde 2014 membros do grupo desenvolvem projetos de pesquisas utilizando aportes interdisciplinares como a perspectiva dos dilemas morais e do desenvolvimento da competência moral, bem como a abordagem da racionalidade nas organizações – norteada especialmente pelo trabalho do sociólogo brasileiro Alberto Guerreiro Ramos – e a ética das virtudes de matriz aristotélico-tomista. Para conhecer mais, visite nosso site www.admethics.com

	Quero agradecer aos estudantes de mestrado e doutorado do segundo semestre de 2019, aos meus orientandos que participaram da disciplina, Laís, Clara, Lucas, Felipe, Laleska, Elize, Gabriel – especialmente ao Bruno Castro pela capa, diagramação e revisão dos textos – e aos professores Zappellini e Ariston. Obrigado por acreditarem na ideia do livro e terem se empenhado na sua realização. Um agradecimento também ao PPGA/Esag/Udesc por ter proporcionado a oferta da disciplina que originou o livro.

	







PARTE I: Ponto de partida

	“Uma antropologia que não leva em consideração as virtudes não é apenas redutivista, mas também pessimista, porque as virtudes são o modo segundo o qual cada pessoa pode fazer crescer o que é propriamente humano. Uma antropologia sem virtudes é uma antropologia sem esperança, porque a esperança na essência humana aparece sobretudo quando se dá o fortalecimento da tendência natural da vontade para se aderir à felicidade. E será também uma antropologia desamorada, porque o amor é a adesão ao que é felicitário, ao que tende a esperança.”

	Juan Fernando Sellés – Antropologia para Inconformes

	
1. Ética das Virtudes na Administração: uma breve introdução2

	Maria Clara F. D. Costa Ames e Mauricio C. Serafim

	E


	m meados do século xx, alguns filósofos propuseram a discussão sobre os limites das correntes éticas predominantes até então: a perspectiva deontológica kantiana, a perspectiva utilitarista – como no pensamento de Bentham e Mill – e as abordagens consequencialistas. Foi a partir do trabalho de Anscombe (1958) que se iniciou a retomada das noções aristotélica da ética das virtudes (virtue ethics), em paralelo às discussões sobre a razão em Aristóteles de forma ampla (BERTI, 2002). No campo filosófico, as contribuições de Philippa Foot (1967) e Alasdair MacIntyre (2007) contribuem para a discussão de questões contemporâneas a partir de suas reinterpretações da ética aristotélica. Gradativamente, autores em Administração começam a discutir a ética das virtudes, tais como Hartmann (2013), Koehn (1995), Melé (2008) e Solomon (1992).

	De acordo com Ferrero, Sison e Beabout (2017), a ética das virtudes é uma perspectiva que integra as vantagens de deontologia e utilitarismo, ao mesmo tempo em que fornece respostas convincentes às críticas ou objeções decorrentes de cada uma. A ética das virtudes, como a deontologia, subscreve os princípios universais e, como o utilitarismo, considera resultados globais. Mas, diferentemente da deontologia, a ética das virtudes presta atenção aos detalhes dos agentes (motivos, intenções, hábitos, caráter, relacionamentos) e ações (circunstâncias, comunidade) e, diferentemente do utilitarismo, sustenta que existem proibições a considerar além das consequências das ações. De forma bastante distinta, permite estabelecer uma relação causal bidirecional entre o que o agente faz e quem esse agente se torna. Reforçam os autores que essas características combinadas tornam a ética das virtudes um quadro mais integrado, equilibrado e matizado para compreender os atos humanos do que a deontologia ou utilitarismo.

	A reflexão sobre as virtudes morais recebeu contribuições de vários pensadores de áreas distintas e hoje há algumas vertentes principais. Consideraremos as contribuições mais significativas da tradição aristotélico-tomista, por compreender que a prudência é um elemento essencial, juntamente com as demais virtudes morais (FERRERO; ROCCHI; PELLEGRINI; REICHERT, 2020; VAN ZYL, 2019) e por assumir uma noção antropológica integral, em que os atos humanos se orientam para o bem comum.

	 

	Ética das virtudes em administrative ethics ou public ethics

	 

	No contexto norte-americano, os autores que contribuem para a ética das virtudes na Administração Pública (administrative ethics), na medida em que reconhecem a importância do caráter são George Frederickson, Ralph Chandler, Michael Harmon, Gary Wamsley, John Rohr, Kathryn Denhardt, Terry Cooper e Patrick Dobel (COOPER, 2001).

	O desenrolar dos estudos sobre ética no campo da Administração Pública foi realizado por Cooper (2001) e permitiu elencar as principais discussões desde o final do século XIX até o final do século XX. Considerando alguns elementos citados que podem dar pistas do estudo de virtudes no campo de ética administrativa, pode-se reunir os antecedentes do estudo da ética administrativa no contexto norte-americano, expostos no quadro a seguir.

	
		

				Momentos do estudo da ética administrativa

				Elementos éticos e teorias elencadas

		

		
				Ausência de considerações éticas (final séc. XIX até 1930)

				
		Falta de atenção à ética administrativa.

		Separação entre administração e política; foco na execução, centralização, autoridade e eficiência.

		Willoughby (1927) menciona a importância de traços do caráter como a honestidade.



		

		
				
As fundações de um campo de estudo para a ética administrativa

(1930’-1960’)


				
		Surge o papel da ética ao lado do controle legal e político.

		Problema da separação administração e política

		
Responsabilidade dos servidores civis, padrões e ideais da profissão; julgamento discricionário (GAUS et al., 1936); discute o princípio da eficiência e questiona sobre valores e critérios.   


		
A virtude da lealdade, bem como a honestidade, o entusiasmo, a humildade e todos os outros atributos de caráter e conduta que contribuem para um serviço eficaz e satisfatório (GAUS et al., 1936).


		Debates de Friedrich (1935) e Finer (1936) sobre controles internos e externos para a conduta moral.

		Interesse geral; lealdade à cidadania e devoção à democracia. Administradores servem aos cidadãos, e tem uma obrigação perante a Constituição.

		
Discricionariedade e a ética da profissão do administrador público, por uma lente filosófica (LEYS, 1943); a necessidade e sabedoria para o exercício do poder discricionário.


		Leys (1943) discute duas abordagens: valores e princípios e preocupação utilitária pelas consequências.

		Administradores como cidadãos responsivos e conscientes da comunidade democrática.

		
Valores democráticos e burocracia organizacional (APPLEBY, 1952).


		Códigos de ética.



		

		
				
Emerge a ética administrativa como campo de estudo

(1970-1990)


				
		Ética administrativa e contexto organizacional.

		Discussão da metafísica na dimensão moral.

		Estudos consideram a filosofia política e história.

		Relação entre moralidade pública e privada

		Igualdade social e sua relação com a Nova Administração Pública. Influência de Rawls (1971).

		Ensino de ética administrativa; regime de valores; liberdade, igualdade e propriedade.

		Responsabilidade pessoal do administrador.



		

	


	Quadro 1 - Antecedentes do estudo da ética administrativa
no contexto norte-americano 
Fonte: Autores, com base em Cooper (2001).

	 

	Um pedido mais rigoroso por estudos sobre ética administrativa é feito por F. M. Marx (1949), no artigo Administrative Ethics and the Rule of Law. Ele observa a dependência ao auto-interesse dos administradores, bem como a maturidade dos insights e julgamentos individuais, além de reafirmar a necessidade de um corpo de estudo mais coerente para a ética administrativa.

	Em 1962, Golembiewski retomou a relação entre o contexto organizacional e a ética, iniciado por Appleby (1952), assumindo a organização como um problema moral, isto é, que não se trata apenas de uma atividade técnica. Golembiewski (1962) seguiu uma orientação de valores judaico-cristãos como a pedra de toque para a liderança e o relacionamento entre os membros de organizações. Uma abordagem que permite espaço para a autodeterminação e que as pessoas possam influenciar o contexto, considerando o comportamento orientado pela organização como inserido em uma ordem moral externa.

	Em 1964, Bailey concentrou-se nos traços pessoais do caráter do administrador, identificando três atitudes mentais essenciais e três qualidades morais necessárias para a conduta ética. Embora bastante citado e reconhecido, o trabalho de Bailey (1964) é retomado somente mais tarde, quando surge uma produção literária sobre virtude entendida como caráter (COOPER, 2001).

	A partir de 1970, os estudos de ética administrativa aparecem com maior frequência. Scott e Hart (1973) fazem uma crítica ao positivismo nas pesquisas da área – argumentando, na linha de Golembieski (1962) – sobre a falta de um direcionamento metafísico e destacando a inseparabilidade da ética administrativa e o contexto organizacional.

	Durante o ano de 1974 a revista Public Administration Review realiza um simpósio intitulado “Social Equity and Public Administration”. Cooper (2001) destaca dois artigos importantes para a área. O primeiro considera a equidade social e as relações entre motivações pessoais e democracia organizacional (HARMON, 1974, apud COOPER, 2001) e o segundo discute a equidade social e a justiça (HART, 1974), ambos os artigos influenciados pela teoria de John Rawls (1971). Cooper (2001) ressalta que há uma forte influência da obra rawlsiana na teoria e na prática da administração pública – a qual adere à abordagem da Nova Administração Pública – e que essa corrente contribui para o campo na medida em que discute o conceito de igualdade social. 

	Ainda no contexto norte-americano, o estudo da ética na administração pública se intensificou a partir de escândalos, como o caso Watergate, e a partir de 1974 se intensifica uma nova preocupação do campo: o ensino de ética na administração pública. O artigo de Rohr (1976) é representativo dessa tendência.

	Um marco importante no desenvolvimento da ética administrativa como campo de estudo foi a criação, em 1976, do primeiro comitê de ética para a profissão: Professional Standards and Ethics Committee, estabelecido pela American Society for Public Administration (ASPA). Em 1979 o comitê lança o livro: Professional standards and ethics: a workbook for public administrators (COOPER, 2001). Outro marco foi a publicação em 1978 da obra Ethics for Bureaucrats: An Essay on Law and Values, de John A. Rohr, complementado com uma discussão de casos cruciais da Suprema Corte em que certos valores eram ameaçados. Esse e outros trabalhos buscaram os valores – como um critério ético – a partir da história, em detrimento de uma corrente filosófica. 

	Nesse caminho, a ética é articulada com os aspectos legais envolvidos, porém em uma situação de coadjuvante, o que leva Foster (1981) a argumentar que a preocupação com a legalidade tendia a corroer a reflexão moral e destruir a capacidade de lidar com questões éticas. A mentalidade legalista tendeu a reduzir a reflexão ao mínimo moral exigido por lei. Como Cooper (2001) explica, para se chegar à excelência moral o melhor caminho provavelmente é o cultivo da reflexão ética, e não o mero cumprimento de leis. 

	No início dos anos 1980 é publicado o livro de Cooper (1982), que considera a discricionariedade dos administradores e as questões éticas que enfrentam, propondo um modelo para a tomada de decisão. No artigo de Chandler (1983), o autor problematiza o desenvolvimento de um código de ética, o que viria a acontecer em 1984, o que contribuiu para a legitimação do campo de ética administrativa (COOPER, 2001).

	Pouco tempo depois, Cooper (1987) discute a ética das virtudes com o suporte dos conceitos de MacIntyre ([1981]; 2007), e delineia uma relação entre princípios da administração pública (considerado como bens internos) com as virtudes requeridas da parte dos administradores públicos, como exposto no Quadro 2:

	 

	
		

				Reino de obrigação e virtude

				Bens internos

				Virtudes

		

		
				Busca pelo interesse público

				
		Beneficência pelo cidadão

		Justiça



				
		Benevolência

		Coragem

		Racionalidade

		Capacidade de fazer julgamentos justos

		Prudência



		

		
				Obrigação em autorizar processos e procedimentos

				
		Soberania popular

		Accountability

		Processo judicial justo



				
		Respeito pela lei

		Racionalidade

		Prudência

		Honestidade

		Autodisciplina

		Civilidade



		

		
				Obrigação com colegas

				
		Aprimoramento dos padrões de excelência

		Contribuição para a aquisição de bens internos



				
		Capacidade de fazer julgamentos justos

		Confiabilidade

		Respeito pelos colegas

		Responsabilidade pelas práticas

		Civilidade, honestidade, prudência, racionalidade, independência.



		

	


	Quadro 2 - princípios e respectivas virtudes para a Administração Pública.
The practice of public Administration.
Fonte: Cooper (1987). Tradução nossa.

	 

	Do Quadro 2 pode-se observar que bens internos e virtudes são tratados como elementos parcialmente diferentes. Ainda assim, o grupo de virtudes elencadas por Cooper (1987) permite tomar conhecimento de que os administradores públicos e os demais atores engajados em contribuir para a promoção do bem público podem exercer as virtudes em suas práticas voltadas para esses fins.

	A reflexão sobre artigo de Cooper (1987) também sugere que, mesmo que os profissionais da área pública tenham uma série de obrigações a cumprir, firmadas em leis, regulamentos ou decretos, a forma de implementá-las requer virtudes e características dependentes do caráter desses atores, na busca pelo interesse público.

	Desse momento em diante a produção do campo cresce intensamente, e entre os anos 1980 e 1990 surgem vários livros, artigos e discussões. Menzel e Carson (1999) fizeram uma revisão do estado da arte das pesquisas em ética da administração pública nos Estados Unidos em artigos publicados em dez revistas acadêmicas da área. Seis temas geralmente são encontrados em estudos de ética administrativa: cidadania e teoria democrática, ética das virtudes, valores fundantes e a constituição, educação ética, contexto organizacional, teorias e perspectivas filosóficas, e teoria do desenvolvimento moral.

	Menzel (2015) realiza uma nova revisão entre 2005 e 2014 em duas das melhores revistas científicas em Administração Pública: Public Administration Review e Public Integrity. Seus achados concluem que os temas mais investigados foram: (1) tomada de decisão ética e desenvolvimento moral, (2) ethics laws e agências regulatórias, (3) performance organizacional, (4) gestão da ética, (5) ethical environment, (6) policy ethics, e (7) globalização. Além disso, o autor chama a atenção de temas importantes, porém carentes de mais pesquisas em ética: redes e parcerias público-privadas, a eficácia do treinamento em ética, o conhecimento prático e teórico para se tornar eticamente competente, e as implicações éticas associadas ao crescimento e desenvolvimento em tecnologia da informação e comunicação.

	Mais recentemente, Cooper (2016) adota uma versão mais abrangente para definir o campo de ética relacionada à Administração Pública. Adota a denominação de Public Ethics, ou ética pública, dentro da qual se inserem três subáreas: administrative ethics, political ethics e planning ethics.

	Nesse escopo, amplia-se consideravelmente a área de estudos que investiga e discute questões morais associadas à esfera pública. Considerando os estudos que abordam virtudes morais ou a perspectiva normativa da ética de virtudes, restringe-se esse universo de pesquisa para aspectos mais voltados ao que Frederickson (2010) entende como a ética que acontece no dia a dia da vida pública, voltada para a construção do bem comum.

	Os autores no campo da ética administrativa que abordam virtudes em estudos na Administração Pública, na década de 1990 em diante, são reunidos por Cooper (2001).

	Frederickson e Hart (1985) escrevem sobre The Public Service and the Patriotism of Benevolence, discutindo a extensão do amor pelos outros. No ano seguinte, Pincoff (1986) escreve o artigo Quandaries and Virtues (dilemas e virtudes), seguido pelo trabalho Hierarchy Virtue, and the Practice of Public Administration, de Cooper (1987). No final da década de 1980, dois trabalhos discutem as virtudes a partir da análise de personagens ficcionais (DOBEL; 1988; HARMAN, 1989). A contribuição dos cidadãos é considerada nos trabalhos de Hart (1989), intitulado A Partnership in Virtue Among All Citizens, e The Public Service and Civic Humanism (apud COOPER, 2001).

	A responsabilidade administrativa é discutida por Jos (1990) em sua relação com os conceitos de consenso e autonomia moral, no artigo Administrative Responsibility Revisited: moral consensus and moral autonomy. Dobel (1990) viria a discutir Accountability, personal responsibility, and prudence. Relacionado ainda à discussão de virtudes ou caráter, Cooper e Wright (1992) escrevem o artigo Exemplary Public Administration Character and Leadership in Government.

	Na literatura de ética administrativa, Luke e Hart (apud COOPER, 2001) revisam definições psicológicas e filosóficas de caráter, bem como pontos de vista que surgiram recentemente na literatura de ética administrativa, revisitando autores clássicos da Filosofia e da Psicologia. Mais recentemente, uma obra digna de nota é Virtues in the Public Sphere (ARTHUR, 2019). Os artigos que a compõem são trabalhos publicados na conferência internacional intitulada “Virtues in the Public Sphere”, promovida pelo Jubilee Centre for Character and Virtues da Oriel College (Oxford), que aconteceu em janeiro de 2018.3 O objetivo da obra é explorar o papel que as virtudes – especialmente da perspectiva da ética das virtudes – desempenham na esfera pública e colocá-las em prática no domínio público, buscando oferecer algumas respostas à crise da democracia no Ocidente. Além disso, chama a atenção da importância das virtudes de salvaguardar comunidades das ameaças da falta de preocupação para com a verdade e líderes viciosos (autoritários, farsantes, moralmente corrompidos). A partir de autores de várias áreas do conhecimento – como filosofia, psicologia, sociologia e educação – os capítulos abordam três grandes temas: (a) virtudes e vícios na esfera pública, (b) amizade cívica e virtude, e, (c) perspectivas sobre a virtude e a esfera pública.

	No contexto brasileiro, os estudos sobre ética das virtudes na Administração Pública estão em fase embrionária, mas há trabalhos e reflexões éticas que nos remetem ao papel das virtudes e do caráter. Um trecho significativo de Salm (2009) relaciona as virtudes ao conceito de bem comum:

	Falar, pois, em liberdade de escolha, ou possibilidade objetiva, dissociada do bem comum, é o mesmo que negar a essência do ser humano como um ente que se governa por ética. Por isso, uma sociedade só é eficaz quando ela constituir um espaço capaz de promover a possibilidade de escolha, com uma ênfase igualmente ética. A questão colocada nesses termos permite concluir que o bem comum está firmemente ancorado no conceito de virtude, no sentido em que a entendiam os gregos clássicos. Mas, em sentido mais restrito, o bem comum também pode ser entendido como bem público. Assim, para que os membros de uma sociedade possam exercer o bem comum, necessita-se do suporte da boa sociedade, que se constrói com a produção do bem público, hoje traduzido também em termos de cultura, saúde, educação e segurança, entre outros valores. Não se deve perder de vista, todavia, que a produção do bem público pelo ser humano - um ser dotado de liberdade e da possibilidade objetiva de fazer escolhas eticamente qualificadas – só se torna eficaz quando se alicerça sobre o bem comum. (SALM, 2009, p. 86).

	Usando a linguagem de MacIntyre (2007), Salm (2009) parece argumentar que para o bem público é necessário que se alcance tantos os bens internos (virtudes) quanto os bens externos, que correspondem às estruturas institucionais – cultura, leis, normas – que dão suporte em termos dos recursos necessários para a boa vida na esfera pública.

	Assim, se uma ação virtuosa depende ou interfere em seu meio, uma forma de estudar essas duas possibilidades é considerar a tensão suportada pelos agentes para agir, ora sendo influenciado ora interferindo em seu meio. Nesse meio surgem atores que se empenham em modificar o comportamento político, tais como atores em conselhos, orçamento participativo e fóruns de debate.

	Introduzida a abordagem da Ética Pública, passa-se a considerar a área de business ethics e suas abordagens para a ética das virtudes. Em comum, essas áreas vêm retomando o pensamento de filósofos clássicos, ocidentais e orientais, bem como investigando elementos teóricos propostos em obras que retomam o arcabouço clássico.

	Ética das virtudes em business ethics

	Os fundamentos da perspectiva da ética das virtudes estão vinculados à tradição do pensamento grego clássico, em filósofos como Sócrates, Platão e Aristóteles. Em business ethics, sua aplicação acadêmica inicia a partir da década de 1990 (FERRERO; SISON, 2014). A retomada ou reinterpretação das virtudes morais na filosofia, psicologia, educação e na ética em Administração é tributária ao trabalho de nomes como Elizabeth Anscombe (1958), Philippa Foot (1967) e Alasdair MacIntyre (2007), os quais retomam conceitos aristotélicos e tomistas envoltos às virtudes morais.

	Para iniciar, o significado da virtude na sociedade contemporânea nem sempre esteve claro. Tampouco se sustentam relatos satisfatórios de conceitos básicos de psicologia moral, tais como “intenção”, “desejo”, “motivo” ou “ação”. Há pouco tempo havia desacordo generalizado no significado e até na existência de noções relacionadas à virtude, como “natureza humana” e “flourishing” (FERRERO; SISON; BEBOUT, 2017).

	Etimologicamente, a palavra virtude vem do latim virtus, que por sua vez vem de vis, que significa força. Virtude é a tradução da palavra grega areté, que representa “o que é melhor” ou excelência (SISON; FERRERO, 2015). O sentido ético de virtude é o de ser uma disposição operativa estável – relacionada à potência da vontade – que continuamente aperfeiçoa essa vontade de modo que escolha corretamente os bens necessários para a autorrealização (ou excelência) humana, tanto de si quanto dos outros (SELLÉS, 2011). São as virtudes que capacitam a vontade para escolher e agir coerentemente com as deliberações da inteligência, ou seja, a coerência entre o saber o que é correto e o agir corretamente.

	Para Aristóteles (2009), a virtude é adquirida – portanto não natural – sendo na realidade resultado de um hábito. Para o estagirita, as excelências humanas são disposições éticas do caráter; uma disposição, mas também uma certa qualidade, que capacita o agente a desenvolver seu potencial.

	A excelência é, portanto, uma disposição do caráter escolhida antecipadamente. Ela está situada no meio e é definida relativamente a nós pelo sentido orientador, princípio segundo o qual também o sensato a definirá para si próprio. A situação do meio existe entre duas perversões: a do excesso e a do defeito. (ARISTÓTELES, 2009, p. 49; 1107 a1). 

	 

	* * *

	 

	O arcabouço da ética das virtudes não se resume ao caráter e virtudes morais. De acordo com Sison e Ferrero (2015), contempla também a natureza humana considerada, a vida das pessoas tomadas como um todo, a prudência ou sabedoria prática, as ações e os hábitos. Esses elementos serão detalhados na seção sobre a perspectiva neo-aristotélica da ética das virtudes.

	O estudo da ética das virtudes expandiu a compreensão a respeito da importância das virtudes para a felicidade, no sentido de eudaimonia, que Aristóteles (2009) principiou como sendo a felicidade pública ou a boa vida em comunidade.

	Para Aristóteles (2009), as virtudes morais são disposições do caráter, responsáveis por indicar os fins das ações. Estudos recentes abordam as virtudes cardeais da temperança, fortaleza, justiça e prudência (KERR, 2009; MORÁLES-SANCHES; CABELLO-MEDINA, 2013). Há ainda a perspectiva comunitarista de MacIntyre (2007), a ética do cuidado e a abordagem empírica da psicologia organizacional (FERRERO; SISON, 2014). O tema também é relacionado à ética profissional (HOOFT, 2014; KINSELLA; PITMAN, 2012).

	Uma crítica à abordagem das virtudes é sustentada pela corrente situacionista, segundo a qual não é necessário conhecer os fatores internos inerentes ao comportamento, dentre os quais as virtudes morais (AGUIRRE-Y-LUKER; HYMAN; SHANAHAN, 2017). Entretanto, ao contrário do que alguns críticos sugerem, as virtudes morais podem ajudar a explicar, prever e descrever as ações dos indivíduos (ALZOLA, 2015).

	Em business ethics, os estudos sobre ética das virtudes se desenvolveram por diferentes correntes, com uma variedade de temas e pontos de vista (FERRERO; SISON, 2014), baseadas – mas não exclusivamente – em trabalhos de pensadores clássicos como Aristóteles e Tomás de Aquino, e contemporâneos como Alasdair MacIntyre. Entre tais perspectivas, que serão vistos mais adiante, há a Doutrina Social da Igreja, a abordagem neo-aristotélica, a perspectiva macintyreana (SISON; FERRERO; GUITIÁN, 2018). Adicionalmente, há a abordagem da ética do cuidado (p.ex.: SLOTE, 2001) e a abordagem pluralista de Swanton (2003). Em vertentes como a neo-aristotélica (SISON; FERRERO, 2015) e eudaemonista (VAN ZYL, 2019) consideram a virtude da phronesis como um atributo fundamental. Essa abordagem também é reconhecida por discutir a tese da “unidade das virtudes” e a necessidade da presença da phronesis para as virtudes morais (VAN ZYL, 2019). A tradição neo-aristotélico-tomista abrange, além da phronesis, as noções de natureza humana, ações e hábitos, caráter, virtudes morais, eudaimonia ou florescimento humano, e a vida como um todo. A perspectiva de MacIntyre inclui as virtudes e o arcabouço de práticas-instituições, bem como bens internos e externos (BEABOUT, 2012; MOORE, 2015).

	Perspectivas em ética das virtudes

	Os estudos sobre a ética das virtudes têm crescido de forma interdisciplinar. Em estudos empíricos sobre as virtudes em Administração e organizações há correntes que empregam métodos quantitativos para mensurar a percepção ou o desenvolvimento de virtudes morais individuais ou, ainda, abordam conceitos como a virtuosidade organizacional, como discutido por Sison e Ferrero (2015). Embora estes métodos sejam importantes, não os abordaremos. Seguiremos pelas abordagens mais frequentes em business ethics (FERRERO; SISON, 2014) que formam três grandes pilares: a perspectiva neo-aristotélica tomista, a macintyreana e a Doutrina Social da Igreja.

	Algumas questões também levaram a não considerar as abordagens quantitativas baseadas em questionários e escalas de medidas. Embora Solomon (1992) tenha discutido seis dimensões da perspectiva aristotélica e proposto uma lista de virtudes, as quais subsidiaram o uso de escalas de medidas (p.ex.: SHANAHAN; HYMAN, 2003), sua aplicação ainda ficaria limitada por não considerar o contexto atual e a percepção dos próprios administradores que participam das pesquisas (DAWSON, 2018). Além disso, a psicologia positiva e a Positive Organizational Scholarship (POS) delimitam a definição de virtudes em termos de comportamento e por aspectos externos ao indivíduo (ALZOLA, 2015; AGUIRRE-Y-LUKER, et al., 2017). Sison e Ferrero (2015) argumentam que não se pode reduzi-las aos aspectos cognitivos e emocionais do caráter, pois envolvem outros elementos e pressupostos fundamentais: as pequenas ações diárias, que ao serem repetidas e aprimoradas se transformam em hábitos; um conjunto de hábitos sustenta o caráter, que por sua vez reflete a vida do indivíduo tomada como um todo. Isso pressupõe uma natureza humana voltada para a eudaimonia (felicidade).

	De início, cabe retomar que Santo Ambrósio (330-397) foi o primeiro a usar a expressão “virtudes cardeais” para se referir à prudência, justiça, fortaleza e temperança. Mais tarde, na Idade Média, Tomás de Aquino (1225-1274) estabeleceu o número, a hierarquia e a natureza universal das virtudes cardinais4 em sua Summa Theologica. Além disso, para ele todas as outras virtudes estão organizadas em torno das quatro virtudes cardeais (MORALES-SÁNCHEZ; CABELLO-MEDINA, 2013).

	As contribuições mais recentes dos estudos sobre ética de virtudes na área de Administração discorrem e buscam observar empiricamente alguns de seus componentes, e para tal tarefa podem contar com contribuições de outras disciplinas, como a psicologia, a educação moral e a filosofia (BACHMANN; HABISCH; DIERKSMEIER, 2017).

	A virtude da prudência é um elemento comum entre as perspectivas aristotélicas (VAN ZYL, 2019), de Tomás de Aquino e MacIntyre (FERRERO et al., 2020). Além da prudência, as próximas seções apresentam elementos significativos das perspectivas principais da ética das virtudes: a raiz aristotélica e tomista, a abordagem de MacIntyre e a Doutrina Social da Igreja.

	A perspectiva neo-aristotélica da ética das virtudes

	Embora os primórdios das discussões sobre virtudes sejam anteriores a Aristóteles, foi a partir da sistematização ética conduzida pelo estagirita que se marca o início dos estudos de virtudes. O livro Ética a Nicômaco é uma de suas principais obras, por meio da qual se discutem o tema das virtudes da alma, as virtudes dianoéticas (ou hábitos da inteligência) e as virtudes éticas. Nele estão as definições aristotélicas sobre a virtude da prudência, especialmente no livro VI, as virtudes cardeais, além de outras virtudes associadas à liderança, como humildade, magnanimidade. Aristóteles também destaca a virtude da amizade, e para cada uma discorre sobre sua natureza e condições. A virtude é um ponto intermediário entre o excesso e a falta de uma disposição para agir. Sua contribuição vai além dos conceitos de virtudes morais e intelectuais, principiando também sobre a finalidade ou telos da vida humana, a eudaimonia ou florescimento humano, e de que a boa vida em sociedade (bem comum) seria alcançada com o desenvolvimento das virtudes humanas.

	Para distanciar-se de alguns pressupostos aristotélicos não mais condizentes com a realidade contemporânea (p. ex. preocupações em relação a escravos e mulheres, observado por Hursthouse, 1999), tem-se adotado a denominação de abordagem neo-aristotélica. Sison e Ferrero (2015) apresentam a abordagem neo-aristotélica comparando-a à Positive Organizational Scholarship. Consideram que a primeira se diferencia das leituras tradicionais da ética aristotélica. Além disso, afiliam-se à definição de virtues ethics e se distanciam da virtues theory, pois essa última acomoda noções de virtude de outras raízes, distintas das aristotélicas. Os principais elementos da abordagem neo-aristotélica das virtudes morais são caráter, ações, hábitos, inclinações e tendências, a vida tomada como um todo, e a disposição por múltiplas vias (HURSTHOUSE, 2013).

	Sison e Ferrero (2015) apontam para algumas das características essenciais das virtudes neo-aristotélicas, com ênfase especialmente na definição de natureza humana e na finalidade da vida humana (telos), bem como destacam o papel insubstituível da phronesis ou sabedoria prática. Outra questão corresponde à conexão entre virtudes e florescimento humano. É com a aquisição de virtudes morais e seu aperfeiçoamento constante que podemos nos direcionar à felicidade humana, em seu sentido individual e coletivo. Nota-se que nesta abordagem a felicidade é um termo moral e, num segundo momento, político.5 Para Artistóteles (2009), o zoon politikon (animal político/cívico) não seria feliz se não vivesse em sociedade, algo próprio da natureza relacional do ser humano. Além disso, sua obra principia que a felicidade envolve uma dimensão pública ou cívica de felicidade, que depende da disposição pessoal em contribuir para o bem humano de sua comunidade, não apenas para si próprio, contribuindo assim para a felicidade pública.

	No âmbito organizacional, a estrutura e elementos organizacionais também podem refletir virtudes morais. Os estudos que se dedicam a estudar a chamada organizational virtuousness, que por ora se traduz como virtuosidade organizacional (p. ex.: GOMIDE; VIEIRA; OLIVEIRA, 2016) também consideram as maneiras como as organizações podem ser mais transparentes, justas e honestas. Contudo, os conceitos de virtude e virtuousness não são idênticos, apesar de sua estrita relação, como resumido por Sison e Ferrero (2015) conforme o Quadro 3. O fator integrador que falta na virtuosidade organizacional é a phronesis, enquanto elemento somente operado pelos seres humanos. Em sentido restrito, leva a assumir que a perspectiva individual das pessoas que atuam nas organizações se torna crucial para ações morais.
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	Quadro 3. Tensões entre virtudes e virtuousness
Fonte: Sison e Ferrero (2015)

	 

	Sison e Ferrero (2015) afirmam que a virtuosidade organizacional se refere a contextos organizacionais nos quais as virtudes são praticadas, recebem suporte, são nutridas, disseminadas e perpetuadas, em níveis coletivos e individuais. Assim, a virtuosidade designa um contexto, situação ou evento em organizações que é condutivo de virtudes. Não se refere às virtudes em si mesmas. Nesse sentido, não afirmamos que virtudes e virtuosidade organizacional não podem ser integrados em uma abordagem analítica para estudos empíricos, mas sim que, com o devido cuidado, é possível articulá-las para um estudo que considere as pessoas e o contexto organizacional.

	As virtudes envolvem uma gama de disposições, que Hursthouse (2013) definiu como multi-track dispositions. Embora as virtudes, como excelências, se aplicam principalmente ao caráter, ela também se aplicam: (1) aos hábitos, os quais resultam da performance repetida de ações virtuosas; (2) às ações virtuosas, que por sua vez emergem das inclinações ou tendências, próprias da natureza humana voltadas para um fim; e (3) à vida tomada como um todo, o que geralmente se reconhece como o estilo de vida de alguém, sua forma de ser (SISON; FERRERO, 2015; SISON et al., 2018). Alguns desses elementos elencados por Sison e Ferrero (2015) podem ser assim resumidos:

	a) Ação: uma ação voluntária tem validade moral se conter três componentes. Primeiramente, o objeto da ação (o significado como um todo do que o agente faz); depois a finalidade ou intenção da ação; e, finalmente, as circunstâncias em que a ação é realizada. A excelência ou virtude de uma ação requer a integração dessas três.

	b) Hábitos: um hábito é uma maneira estável, uma forma de ser, fazer ou agir; uma marca registrada do agente, que o faz de forma fácil e até mesmo prazerosa. Eles se desenvolvem pela repetição de ações voluntárias. Os hábitos dependem do tempo e da liberdade para serem praticados e fortalecidos. Bons hábitos requerem liberdade. Para Aristóteles (2009), o principal desafio dos legisladores era permitir a educação e a habituação, o que pressupõe liberdade. Ao explicar hábitos como virtudes, Aristóteles as diferencia das condições naturais, as quais são inatas e permanentes. Nos hábitos, a atividade precede e cria a capacidade, deixa uma marca, uma modificação que o agente retém. Para se ter hábitos apropriados (saber distinguir entre vícios e virtudes), as ações deveriam expressar uma razão correta.

	c) Caráter: é mais permanente que os hábitos, pois é um plexo de virtudes. É mais difícil modificar o caráter do que o hábito. Conhecer o caráter de alguém nos permite prever suas ações e reações de forma mais certeira do que conhecendo seus hábitos. Assim como um hábito reúne várias ações de uma pessoa, o caráter integra diversos hábitos em um todo. O caráter dá um toque pessoal ao hábito que alguém realiza (HARTMAN, 2013). Para Aristóteles (2009), caráter não se resume a sentimentos e nem capacidades, mas disposições ou inclinações pessoais. O temperamento natural de uma pessoa é o seu pathos, enquanto o caráter é lapidado gradativamente e forma o ethos. O ethos é resultado de ações deliberadas e intencionais, uma questão de responsabilidade moral. A transformação de pathos para ethos, do temperamento natural para o caráter, ocorre ao longo da vida por um processo de aprendizagem e prática. Outro princípio do caráter é o livre-arbítrio, a liberdade da instância da vontade em escolher (e, portanto, agir) de acordo com o bem.

	A sabedoria prática ou phronesis é a virtude intelectual que nos possibilita agir de forma virtuosa ao saber escolher os meios (morais) para chegar aos fins (morais), indicados pela inteligência (razão prática) e informadas (no sentido de “dar forma substancial a algo”) pelas virtudes morais. Sison e Ferrero (2015) explicam que a phronesis exige ação para que possa se tornar o resultado de uma decisão consciente baseada na razão correta. A decisão consciente vem da correta apreciação do circunstâncias e o conhecimento prático sobre como proceder. Esses requisitos geralmente são atendidos ao longo do tempo e acumulados com a experiência. A phronesis é prescritiva e representa um plano de ação (AUBENQUE, 2008). Ela significa uma inclinação pessoal para fazer o que é correto em dada circunstância, focando no fim último humano e informado por virtudes morais (SISON; HÜHN, 2018).

	A virtude da prudência produz um alinhamento entre o pensamento ou a percepção correta, o desejo correto e a ação correta; cria harmonia entre razão, sensibilidade ou emoções e comportamento. (SISON; FERRERO, 2015, S87).

	A perspectiva de Alasdair MacIntyre

	O filósofo escocês Alasdair MacIntyre é considerado um dos maiores pensadores atuais, tendo uma forte influência sobre o tema das virtudes, e se tornou comum citá-lo como uma referência obrigatória (BEADLE, 2017). De acordo com a revisão de literatura de Ferrero e Sison (2014), MacIntyre é o segundo autor mais referenciado, logo após de Aristóteles.

	No campo de estudos da ética empresarial ou business ethics, uma pesquisa realizada na Universidade de Northumbria descobriu que de suas 34 citações no Journal of Business Ethics, entre 2008 e 2013, apenas 11 citavam mais de uma das publicações da MacIntyre, enquanto 20 citavam unicamente a obra After Virtue [Depois da Virtude], cuja primeira edição é de 1981. Porém, há pesquisadores – em menor número, mas persistentes – que buscam utilizar as ideias de MacIntyre sistematicamente.

	A obra de MacIntyre na área de Administração de negócios demorou para ter início. Beabout (2017) afirma que vários autores não acreditavam que sua filosofia poderia contribuir para a ética empresarial, gerando uma certa aversão à sua obra, devido à crítica de MacIntyre ao ethos do capitalismo avançado e o caráter do gerente burocrático. Esse posicionamento começa a mudar a partir do trabalho de Moore (2002), que chama a atenção para que os eticistas na área de negócios investiguem com maior profundidade seu arcabouço teórico.

	A partir da literatura subsequente ao trabalho de Moore (2002), uma tese se evidencia: as características positivas da estrutura de MacIntyre podem ser aplicadas para repensar os negócios e o gerenciamento contemporâneos.

	Nos estudos em Administração Pública, a consideração da obra macintyriana acontece por volta da década de 1990, quando Cooper (1987) discute as práticas da Administração Pública a partir dos principais elementos do arcabouço de MacIntyre: virtudes, práticas, bens internos, e os relaciona com as obrigações dos gestores públicos. Na conclusão de seu artigo, Cooper (1987) sugere que a American Association for Public Administration (ASPA) deveria considerar a experiência e um arcabouço normativo da filosofia moral – neste caso baseado nas virtudes e bens internos – para elaborar o seu código de ética. Segundo o autor, isso é importante pela falta de uma identidade sobre os bens internos que os administradores públicos desenvolvem. Além disso, destaca a importância da disposição para agir (virtude), as características do caráter e a qualidade de quem atua na Administração Pública.

	Na ética empresarial, Beadle (2017) encontra quatro tipos relativamente discretos de investigação que tentam desafiar ou desenvolver o trabalho de MacIntyre. O primeiro se concentra em sua crítica radical da Administração; o segundo busca encontrar aplicações nos negócios para o tipo de práticas sociais que MacIntyre afirma que desenvolvem virtudes; a terceira examina a relação entre essas práticas e as instituições que, na proposta de MacIntyre, tanto as abrigam como as ameaçam e, finalmente, vários estudos empíricos aplicaram a sociologia organizacional de MacIntyre, composta por elementos teóricos como bens internos (virtudes) e externos, práticas e instituições. Beadle (2017) analisa as contribuições significativas e conflitos em curso sobre a interpretação do trabalho de MacIntyre.

	Os estudiosos de ética empresarial fizeram muito uso da descrição distintiva de MacIntyre das virtudes. As investigações empíricas que usam seu arcabouço geralmente investigam: (1) o status moral do gerente; (2) a aplicação da noção de prática de MacIntyre nas empresas; (3) a relação entre práticas e instituições; e (4) inquérito empírico usando a estrutura “bens-virtudes-práticas-instituições” de MacIntyre (BEADLE, 2017).

	Moore e Grandy (2016) discutem a importância da dimensão moral na teoria institucional, resumindo os principais conceitos de MacIntyre, como exposto no Quadro 4:

	 

	
		

				Conceitos e definições macintyrianos

		

		
				
Propósito organizacional

“A medida em que os bens internos da(s) prática(s) no centro da organização contribuem para o bem primordial da comunidade” (Moore, 2012a, p. 366).


		

		
				
Prática

“Qualquer forma coerente e complexa de atividade humana cooperativa socialmente estabelecida por meio da qual os bens internos a essa forma de atividade são realizados no curso da tentativa de alcançar aqueles padrões de excelência que são apropriados e parcialmente definitivos para essa forma de atividade, com o resultado de que os poderes humanos para alcançar a excelência e as concepções humanas dos fins e bens envolvidos são sistematicamente ampliados” (MacIntyre, 2007, p. 187).


		

		
				
Bens internos

A excelência dos produtos ou serviços e a perfeição dos praticantes no processo.* (MacIntyre, 1994, p. 284, 2007, pp. 189-190).


		

		
				
Instituições (a “forma incorporada”)

“As instituições estão caracteristicamente e necessariamente preocupadas com o que chamei bens externos. Eles estão envolvidos na aquisição de dinheiro e outros bens materiais; eles são estruturados em termos de poder e status e distribuem dinheiro, poder e status como recompensas. Nem poderiam fazer de outra forma se quiserem sustentar não apenas a si mesmos, mas também as práticas das quais são os portadores” (MacIntyre, 2007, p. 194).


		

		
				
Bens externos 

Dinheiro, poder, status, sucesso. “É característico do que chamei de bens externos que, quando alcançados, são sempre propriedade e posse de um indivíduo [e, portanto,] caracteristicamente objetos de competição nos quais deve haver perdedores e vencedores” (MacIntyre, 2007, p. 190)


		

		
				* MacIntyre não qualifica a “perfeição”, mas pode ser mais naturalmente tomado como referindo-se ao desenvolvimento do caráter moral, ou o florescimento, dos praticantes.

		

	


	Quadro 4 - Principais conceitos macintyrianos
Fonte: tradução livre de Moore e Grandy (2016).

	Os conceitos sintetizados no Quadro 4 não esgotam as contribuições de MacIntyre. Pode-se elencar ainda as comunidades baseadas na prática, a eudaimonia enquanto telos da vida de uma pessoa, a prudência (que será abordada mais adiante), entre outras definições relevantes para a ética. Além dos conceitos, sua crítica ao emotivismo moral contemporâneo e sua retomada da ética de fundamentos aristotélico-tomistas fazem de MacIntyre uma referência para os estudos da ética e das práticas organizacionais.

	O livro de Sison, Ferrero e Guitián (2018) é esclarecedor ao descrever as principais contribuições do trabalho de MacIntyre, o qual nos incita a compreender os aspectos históricos e sociológicos associados à ética das virtudes, sem deixar de considerar a natureza da finalidade humana (telos).

	Para esses autores, a abordagem sociológica das virtudes de MacIntyre possui três estágios. Primeiro, ele define “práticas” (p. ex.: trabalho voluntário) em contraste com “instituições” (p. ex.: organizações ou projetos em que se pode praticar o voluntariado) e estabelece os bens internos e os padrões inerentes às práticas cooperativas. “Sem práticas, não há virtudes, porque não haveria bens internos ao desempenho das atividades.” (SISON; FERRERO; GUITIÁN, 2018, p. 13). Em segundo lugar, MacIntyre examina como agentes individuais de tais práticas compatibilizam os vários papeis que assumem, na medida em que vivenciam sua biografia ou narrativa de vida. Considerando os muitos papeis que alguém assume na vida, “a virtude consiste em uma exitosa organização, hierarquia e ordenamento de tais papeis, práticas e bens” (SISON; FERRERO; GUITIÁN, 2018, p. 13). Os autores esclarecem que isso revela como as virtudes são socialmente integradas, imersas – social embeddedness – por meio dos diferentes papeis assumidos. E terceiro, a realização das práticas e dos papeis deve ser contributiva para o desenvolvimento e benefício da sociedade como um todo. A partir da percepção de MacIntyre se consegue compreender a conexão entre as práticas de pessoas virtuosas, como assumem diferentes papeis em diferentes organizações e como podem, por esses meios, contribuir para o bem comum de sua comunidade, interligando assim a esfera individual, organizacional e comunitária.

OEBPS/cover.jpeg
MAURICIO C. SERAFIM (ORG.)

Virtudes

e Dilemas Morais
na Administracao

@ admethics
ETHICS, VIRTUES AND MORAL





OEBPS/images/image-2.png





OEBPS/images/image.png
admethics

ETHICS, VIRTUES AND MORAL
DILEMMAS IN ADMINISTRATION






OEBPS/images/image-1.png
©@® S





